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ESTâDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEIIT'RÀ MT'NICIPÀIJ DE DUÀS ESTR,ADÀS

cEr{TRÀr. DE cot{TRÀrÀçõrs mnrrcrBans

TER[ro pe REFERÊNcrÀ

1.0. DO OB.rEtro
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência
especi.alizada em consultorla em transparêncla púb1ica
publicação de documentos no portal da ?ransparência do
durante o exercici-o financeiro de 2025.

a pretensa: Contratação de empresa
atj-va e passlva e assessoria na
Municipio de Duas Estradas - pB,

2.0. .,USTIFICATIVA
2.1- Para a contrataÇão:
2.L.1. A contratação acima descrita, que será processada nos têrmos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanhann, quando for o caso/justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demand.a especifica
- Contratação de empresa especializada em consultoria em transparência pública ativa e passiva
e assessoria na publicação de documentos no Portal da Transparência do Municipio de Duas
Estradas - PB, durantê o exercício financeiro de 2025 -, considerada oportuna e
imprescindíve1, bem como relevante medj-da de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinêntês, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

DO SERvrÇO
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

3.0
3.1

c(br60
01

DISCRInilÀçÃO
Consultoria em transparência pública ativa e passÍva, com base nas Leis no
12.52"7/2011, LC n" !3L/2OO9, LC t" L0l/2000, e normas especificas de órgãos
fiscalizadores, como TCE, MPF, CGU e outrosi afém dê assessoria na
publícação de documentos no Portal da Transparência da Prefeitura de Duas
Estradas.

U]{IDADE

MêS

4.0. DO TR,ÀTàI.{ENTO DIEERENCIADO PARA ME/EPP
4.7. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Emprêsas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
cont.i-das nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no \23/2006, visto estar presente a exceÇão
prevista no j-nciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensáve1 - Art. 75, I,
da Lel Eederal no 14.133/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado prêferencialmente apenas os fornecedores ou
executantês enquadrados como Microempresa, Empresa de Pegueno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRIGAÇôES DO CONTRÀTÀ!flrE
5.1. Efetuar o pagamento rel-ativo a execução dos sêrviÇos efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas c}áusul-as do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sob're qualquêr irregularldade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabil-idades contratuais e legais;
5.4. Designar reprêsentantes com atribuições de Gestor e Eiscal dêste contrato, nos te4nos da
nonna vigente, especialmente para acompanhar e fiscafizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribulÇÕes.

6.0. DÀS OBRTGAÇôES DO CONTRÀTÀDO
6.1. Exêcutar devidamente os serviÇos descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecÍdos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislação fiscal,
civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, acêito pelo Contratante, quando da exe
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Permitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo
esclarecimentos solicitados ;

odo

seffi?':"d"'
t,4ãííà-

Impresso por convidado em 07/08/2025 14:36. Validação: CBAE.2EF1.E870.4AEC.D7CF.F05A.9F9A.EA7F. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 47006/25. Data: 10/04/2025 17:20. Responsável: Luis C. M. da Silva.

18

18



6.5. Será responsável pelos danos causados di_retamente ao Contratante oudecorrentes de sua culpa ou dol-o na execução do contrato, não excluindo ouresponsabilidade a fiscali zaçâo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;6.6. Não cedêr, transferi r ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto destesêmoconheci-mentoea devida autorizaçâo expressa do Contratante;6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibil_id.ade com as obr igaÇÕestodas as condições de hahilitação e qualificação exi-gidas no respectivo processo lÍci ta io,apresentando ao Contratante os documentos nêcessários, sêmprê que solicitado.6.8. Efetuar a execução dos serviços êm perfeitas condições, conforme especificaÇõês, prazo elocal const.antes no Te rmo de Referência e seus anexos
6.9. Não será admitida a subcontrâtaçâo do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasparte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ,

de sua execução ou de materlais nela empregados.

i expensasf no total ou em
ou incorreções resultantes

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIâ
1 -L- Os prazos máximos de inicio de etapas de execuÇão e de conclusão do objeto dacontrataÇáo, quê admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei :-4.L33/2L,
estâo abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1-. Inicio: fmediato;
'7 .!.2. Conclusão: 10 (dez) meses.
1-2. A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instnrmento de ajustei podêndô sêr prorrogadâ, nas hipóteses ê nôs
têrmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.t33/21-.

8.O. DO REA.TUSIE DOS PREçOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partj-r da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleltear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o índice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calcufado de acordo com o ú1timo indi-ce conhecido, cabendo a correção de cá1cu1o quando
publicado o indice definitivo.

9.0 . DÀS CO!{DrÇõES DE PÀGA},íEI{TO
9.1-. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, medi-ante processo regular, da
segiuinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
9.2, A nota fiscal somente será aceita se nela estíver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos sequlntes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); cêrtificado de regularidade de FGTS-CRE;
certi-dão negativa de tributos munlcipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀI,IE'rCÀçáO rÉCXrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidadê técnica, fornecido por
pessoa juridi-ca de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compatível e pertinente ao objeto da presente dispênsa de licitaÇáo.

11.0. DO CRrEÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OBdTETO

11.1. Executad.a a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrig-açôes pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçôes do Art. l-40, da Lei L4.733/27.
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimênto provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

(quinze) dias da comunlcação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo. será emitido e assinatura pelas partes, apênas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprovê o atend.imento das exj-gências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dlas, salvo em casos excepcionais, devidamente
justj-fícados.

12.0. DÀ GESIÃO E FrSCÀI.IZAçÃO DÀ EXECUÇãO DO CONTRAEO

72.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante da prestaÇão dos serviÇos;
b) Controlar adnLinistrativamênte os aspectos orÇarnêntários e financêiros inerentes à

êxecução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eedera1, Estadual e Municipal) e trabalh
contratada;
e) Manifestar-se sobre gualsguer solicitaÇões da contratada,
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autorj-dade
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0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e ,

anotações da fiscalizaçáo contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrâtoi À,o

h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar,
hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorroÇaÇár
i) Executar ,lustificativa Técnica e Est.udo de Compatibllidade do preço quê ens
ajustes e/ou renovação do contrato; e

g) Administrar o procêsso de aplicaÇão de penalid.ades regulamentares no
processo licitatório e pactuadas no contrato;

em
oi
e]arão os

j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prêver ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, suprêssÕes e/ou outras alterações no objeto d.o contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos têrmos do artigo L1-7 da Lei no L4.t33/21-, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimentô das segiuintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes regulamentarês do serv'iço e as cláusulas
constantês no i-nstrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Reglstrar todas as ocorrências gualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepânclas que rrecêssitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade têndo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons istênci-as;
e) Avaliar os resultados,/objetos entreguesi
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tari-fas dos serviÇos e
necessárias);

demai-s lnformações que se fizerem

g) Marrter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definldas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanclados na Lei o' 8.666/93 e suas alterações;
h) Recebêr e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que Lenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evoluÇão e tendência das demandas pelos serviÇos regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos on privados, visando identj-ficar e

antecipar necessidades de ínvesti-mentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entreqa, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçôes imediatamentei e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do

contrato.
L2.6 A fiscalizaÇão de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vlcios rêdi.bitórios, e, na ocorrência dêsta, não implica em

coiresponsabilidade da AdministraÇão ou de sêus agientes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀ}IçõES .âDMTNTSTRATIIIÀS
13.1. o Contratado será responsabi lizado administrativamente, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas infrações prêvistas no Art. 155, da Lei 1,4-a33/27 e serão

aplicadas, na forma, condiÇÕes, regras, prazos
do mesmo diploma 1egal, as seguintes sanÇões
infração administrativa de dar causa à inexecução pa rcial do contrato, guando não se

justificar a imposição de penalidade mais qravei b multa de mora de 0,58 (zeto virqula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

obj eto da contrataÇãoi c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infrações administrativas previstas no referido impedimento de licítar e

contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
l1cada ao responsáveI pelas infrações

admlnistrativas previstas nos incisos II, IÍI, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,

quando não se j ustificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e declaração de lnidone
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Púb1ica di reta e indireta de t
êntes federativos, pelo prazo de cinco ano§, aplicada ao responsáve1 Pelas inf
administratlvas Previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido
como pelas i-nfrações adminlstrativas previstas nos inclsos 1I, IrI, IV, V,

e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
: a - advertência aplicada exclusivamente pela

Art. 155; d

aplj-cado a sanção, pelo prazo de dois anos, ap

s

\
do mesmo artigo que justi-fiquem a imposição de penalidade mais grave gue a

bem
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§ 4o do referido Art. l-56; f * apticação cumulada de outras sanÇõês previ
L4.]-33/2L-
L3.2. Se o valor da multa ou j-ndenização devida não for recol-hido no prazo de
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da prlmeira parcela
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de luros moratórios de 1? (um por
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0- DÀ COMPEITSÀçÃo FrNÀ!üeErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitlda a compensação
financeira, devida desde a data fimite fíxada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encarqos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamênto
serão calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM : N x VP a T, onde: EM : encargos
moratórios; N - número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : val-or da parcela a ser paga; e f = indice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA*IBGE acumufado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabefecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vi-er a

ser determinado pela legislação então em viqor.

Duas PB, 1 Fevereiro de 2025.

Agente de Planej

I
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E§TÀDO DÀ PÀRAÍBà
PRETEITURÀ MT'NICIPAI DE DUAS ESTRADÀS

GABINETE DÀ PREFETTÀ

TERIO DE REI'ERÊNCIÀ - ÀPRO\rÀÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especiafizada em consultoria
passíva e assessoria na publicação de documentos no portal
Duas Estradas - PB, durante o exercício financeÍro de 2025.

em transparência pública ativa e
da Transparência do Municipio de

2.O
2-l

1.0. DO TERI'IO DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referi-do Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficiêntes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão, rêpresentada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ APROI,ÀÇÃO

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo de Referência aprovado - Art. 6o, XXIlf, da Lei 14.L33/2\:

"Art. 6o Para os f ins desta Lei, conside.ra-se.'"
(...)
xxIIÍ - termo de referência: dacumento necessário
para d contrataÇão de bens e serviços, Que deve
conter os sêçruintes parâmetros e elenentos
descritivos: "

A elaboração do termo de referênci-a, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o

objeto da Iicitaçâo.

Duas Estradas - PB, 11 de Fevereiro de 2025.

N1yl1ena Nayara Leandro Nunes
t!EtEtud
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